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PSC quer aprovar reajuste dos aposentados e Orçamento impositivo 

Hugo Leal defende a regulamentação do direito de greve no serviço público.

O líder do PSC, deputado Hugo Leal (RJ), disse em entrevista à Agência Câmara que o reajuste das aposentadorias é o principal objetivo do partido para 2010. Segundo ele, o déficit da Previdência não pode ser usado como argumento para impedir o aumento do benefício aos aposentados.
Outro ponto defendido pelo partido é a implantação do Orçamento impositivo, com o cumprimento obrigatório, pelo Poder Executivo, das emendas aprovadas pelos parlamentares. O deputado lembra que a proposta precisa ser votada antes que o próximo presidente da República tome posse. "Se votamos agora, aquele que assumir no ano que vem já assume com o Orçamento impositivo", afirmou. Ex-diretor do Detran do Rio de Janeiro, Hugo Leal está em seu primeiro mandato como deputado federal. Confira a seguir os principais trechos de sua entrevista:
Agência Câmara - Quais as prioridades do PSC para votação neste semestre? 

Hugo Leal - Nossa prioridade é a atualização dos reajustes das aposentadorias - o PSC tem trabalhado por esses aumentos desde 2007. Queremos a permanente correção (com base em índices aceitáveis) dos benefícios dos aposentados. Essa é a nossa luta principal. É diretriz partidária e ninguém pode votar contra. Se o dinheiro não for para os aposentados, ele vai para onde? O argumento de que, se eles tiverem reajustes dignos, o País vai quebrar, não cola. Não são as aposentadorias as responsáveis pelo déficit do INSS.
Agência Câmara - Que outros assuntos mobilizam a bancada?

Hugo Leal - Outra proposta prioritária e que só pode ser votada este ano é a do Orçamento impositivo a partir de 2011. Digo que só pode ser votada agora porque, depois que o próximo presidente assumir, vai ficar difícil disso sair. Se votarmos agora, aquele que assumir no ano que vem já assume com o orçamento impositivo. Uma das alternativas é o Projeto de Lei Complementar 526/09, do deputado Regis de Oliveira (PSC-SP), que estabelece regras para o contingenciamento de recursos para emendas. Enquanto houver receita, a aplicação do que for aprovado precisa ser feita. Não pode contingenciar logo no início do ano. Essa é outra diretriz partidária, deliberada em reunião.
Agência Câmara - Algum outro tema é considerado urgente pelo PSC?

Hugo Leal - Um terceiro item importante é a necessidade de regulamentação do direito de greve do servidor público. Não pode o País continuar sem regulamentar essa questão. Já são anos de projetos em tramitação e ninguém decide nada. Agora querem que os servidores sigam as mesmas regras da iniciativa privada. Se for assim, vamos deixar o direito administrativo de lado e usar só a CLT para todo mundo.
Agência Câmara - Qual a opinião do partido sobre a questão do pré-sal? 

Hugo Leal - Essa discussão já começou equivocada. Nada nela faz sentido e todo o nosso partido pensa dessa forma. Particularmente, sou favorável à retirada de pauta e arquivamento de todos os projetos do pré-sal que hoje tramitam na Câmara. O governo insiste em mantê-los, mas vejo que a discussão, neste momento, sobre a distribuição de recursos não ajuda nem um pouco. Esses assuntos jamais deveriam ser debatidos dessa forma. Isso só ajuda a oposição. Vejo o governo tentando aprovar esses projetos, mas o que existe é um impasse quanto ao projeto principal e o que vai acontecer depois dele ser votado aqui na Câmara é uma incógnita.
Agência Câmara - Agora que não poderá ser aplicada nas próximas eleições, aumentam as chances de a reforma política ser votada?

Hugo Leal - Eu não sei se este é o melhor momento para se debater isso. Só se for uma coisa muito pontual. Acho também que não adianta querer mudar tudo. É um assunto muito importante para ser discutido em um ano em que os trabalhos ficarão, claramente, prejudicados. A reforma política envolve conceitos e exige um pouco mais de atenção do que uma simples reforma eleitoral.
Agência Câmara - Quais as expectativas do partido para as eleições de outubro?

Hugo Leal - O PSC foi um dos partidos que mais cresceram no Brasil e, agora, quer ser reconhecido como um partido político com uma doutrina, uma base. Ele quer ser protagonista de uma candidatura. Queremos debater princípios e programa de governo. Por isso, já conversamos com três possíveis candidaturas, mas o partido ainda não está fechado com nenhuma delas.

FONTE: Agência Câmara


Jogo de cena para os aposentados 
Oposição e parte dos governistas insistem em aumentar o percentual de reajuste das aposentadorias a fim de agradar a 8 milhões de segurados do INSS. Em período pré-eleitoral, repetem ofensiva que não deu certo nos últimos anos. Em ano eleitoral, a oposição promete usar o debate do reajuste das aposentadorias para desgastar o governo com os beneficiários da Previdência Social. 

Parlamentares já incluíram na medida provisória (MP) que aumentou o salário mínimo para R$ 510 em tramitação na Câmara dos Deputados, emendas que concedem o mesmo aumento do piso salarial a todas as aposentadorias e pensões, iniciativa que, se aprovada, renderá frutos a 8 milhões de segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que recebem mais de um mínimo por mês. 
Preocupados com a repercussão do debate nas urnas, integrantes de legendas governistas também prometem lutar pela paridade da correção dos valores, mesmo a contragosto do Palácio do Planalto. 

Conforme decisão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o governo não aceita aplicar às aposentadorias acima de um mínimo o mesmo percentual de reajuste do piso salarial. A oposição aproveita o embate para atacar. "Acho (o reajuste) justo. O governo loteou o Estado, aumentou o número de salários e de servidores e só os aposentados ficaram de fora", afirma o senador Demóstenes Torres (DEM-GO). "Vamos usar toda a oportunidade que tivermos para colocar os inativos numa posição de maior dignidade", completa. 
O governo argumenta que as contas da Previdência não suportam o aumento de gastos com a proposta, avaliado em cerca de R$ 6 bilhões por ano. No ano passado, a pressão para aprovar a proposta, de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS), incluiu galerias lotadas, entrega de panfletos nos gabinetes e conversas com parlamentares nos corredores. O governo venceu a queda de braço. Este ano, a Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas (Cobap) pretende fazer ainda mais barulho. 
O presidente da entidade, Warley Martins, reconhece o jogo político que envolve o tema e pretende usar o clima pré-eleitoral a favor da categoria. "Pode ser que eles usem (a discussão do tema) politicamente, mas não estamos nem aí, desde que votem nosso projeto. A gente vai colocar outdoor na rua com o nome de quem trair os aposentados", ameaça. 
Sem concessão 

O deputado Pepe Vargas (PT-RS), relator da MP que trata do reajuste do mínimo, afirma que tanto barulho pode ter pouco efeito. "Uma matéria como essa se faz com um processo de mobilização e pressão legítima, mas chega um determinado momento em que é preciso sentar e negociar o avanço possível, ou vão acabar não levando nada", diz Vargas. O líder do governo na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), lembra ainda que o aumento do benefício dos aposentados não está previsto no Orçamento deste ano e afirma que a pressão dos aposentados pode prejudicar a política de reajuste do mínimo. "O salário mínimo não vai ter o reajuste alto como nós queremos. Isso vai prejudicar os trabalhadores e parte dos aposentados", argumenta o petista. 

No ano passado, depois de longa negociação com associações de aposentados e centrais sindicais, o Executivo editou medida provisória concedendo reajuste de 6,14% aos 8 milhões de aposentados que ganham acima do mínimo, mas o percentual não agradou a todas as entidades. O percentual concedido superou o estabelecido na Constituição, que era a mera reposição da inflação (cerca de 4%). O objetivo do governo era não só garantir um aumento real do benefício como retirar do Congresso projetos de interesse da categoria que aumentam de forma significativa as despesas da previdência. 

As propostas tratam, por exemplo, da vinculação das aposentadorias ao número de salários mínimos à época da concessão do benefício e o fim do fator previdenciário, criado para reduzir o valor do benefício de quem se aposenta mais cedo. Relator do projeto sobre o fator previdenciário, o deputado Pepe Vargas afirma que não há condições de votá-lo no congresso. "É óbvio que todo mundo quer o melhor reajuste do mundo. Resta saber aquilo que é possível ou não", afirma o petista. 

FONTE: Correio Braziliense

Condenação dos idosos 
O grande problema é que a população acima de 65 anos vai praticamente quadruplicar em 40 anos, segundo alguns especialistas em contas públicas. A solução para a incompetência do governo, brevemente, será um decreto em que será implantada a pena de morte para quem atingir aquela idade. A Reforma da Previdência de 1988 tornou nosso sistema bastante exigente, com padrões da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
Nossa Constituição, além de prever a contribuição sobre os salários com taxas pagas tanto pelo empregador quanto pelo empregado, previu, também, a contribuição sobre o lucro líquido, o faturamento e o PIS/Pasep, o que, convenhamos, é muito dinheiro. E aonde vai parar esse enorme montante de recursos? Em primeiro lugar, vai para pagar todos os assalariados do governo, que se aposentam mantendo sempre o último salário de contribuição, atualizado anualmente com paridade com os funcionários públicos que permanecem na ativa. Em segundo lugar, vai para pagar as aposentadorias rurais que, do rombo de R$ 42,9 bilhões da Previdência em 2009, consumiu um total de R$ 40,3 bilhões sem quase nada contribuir. E em terceiro lugar, vai para a corrupção. 

E o que nós, aposentados urbanos que recebemos acima de um salário, podemos fazer para reverter essa situação calamitosa que todos enfrentamos, vendo nossos minguados proventos diminuírem dia a dia e tendo de nos contentar com as “esmolas” que um governo oportunista insiste em ofertar como estratégia de marketing político? Hoje, quem se aposenta, receberá cerca de 30% do benefício inicial num período da vida em que mais se precisa de assistência. 
Podemos e devemos dar uma resposta nas urnas. Infelizmente, para nós, que já estamos na última etapa de nossas vidas, provavelmente não haverá tempo para o retorno da dignidade que só a independência financeira pode proporcionar, mas talvez para os nossos filhos consigamos reverter essa indigna situação. 
FONTE: Diário Catarinense 

Empresas ajudam funcionário a planejar aposentadoria 

Lei, não respeitada, prevê programa de preparação para "o descanso" 


Muita gente tem horror à palavra aposentadoria. Outros se arrependem de ter se lembrado dela tão tarde. "Por que não me ensinaram a cuidar do dinheiro, por que o mundo só ensina a gastar?", foi o questionamento que o consultor financeiro Erasmo Vieira recebeu de um funcionário à beira da aposentadoria. Existe até uma lei, a 10.741/2003, que prevê a criação de programa de preparação dos trabalhadores para aposentadoria pelo poder público. Mas, como várias no país, não são tão respeitadas. Algumas empresas, no entanto, já estão investindo nessa consultoria a fim de manterem a mão de obra produtiva até o último momento. 

Na mineradora AngloGold Ashanti, além de um plano de previdência privada oferecido ao funcionário desde a admissão, implantou o próprio Programa de Preparação para a Aposentadoria (PPA). Com 2.100 funcionários em Minas Gerais, o diretor de desenvolvimento humano e organizacional, Ricardo Assis Santos, explica que a empresa de mineração tem funcionários que podem aposentar depois de apenas 15 ou 20 anos de trabalho. "Era preciso preparar esse jovem funcionário, com 40 anos, para aposentar", contou. Com cinco anos de antecedência, o programa orienta a pensar em uma segunda atividade, segundo emprego ou trabalho voluntário. "São dois dias de programa, passando por diversos assuntos", informou. 

Denise Ribeiro Borges, 46, começou como estagiária e vai aposentar como técnica química em setembro, depois de 25 anos na planta metalúrgica do Queiroz, em Nova Lima, onde o minério da AngloGold Ashanti passa por tratamento. Ela participou do plano de previdência privada da empresa por 15 anos pagando 4% do salário e tendo o mesmo percentual bancado pela empresa. "Tem que aprender a poupar quando ainda está trabalhando para depois ter uma vida tranqüila", diz Denise, que pretende fazer uma viagem especial para o Nordeste. Denise não quer trabalhar em outra área após a aposentadoria. 

O consultor financeiro Erasmo Vieira tem dado palestras de finanças como um dos tópicos do PPA de grandes empresas e considera que todos podem planejar a aposentadoria mesmo sem o auxílio da empresa onde trabalha. Mas ele alerta para casos que podem acontecer com qualquer um: uma pessoa estava aposentando numa grande mineradora e resolveu abrir uma lanchonete. Deu prejuízo. "Aposentadoria é hora de descansar e trabalhar de forma planejada" alertou. 

Petrobras tem diversos benefícios para o funcionário 
O PPA da Petrobras, que existe desde 1989, deu tão certo que a empresa está num processo de atualização do programa. A estatal do petróleo mapeou práticas de outras empresas que realizam o PPA no Brasil. O programa, de acordo com a Petrobras, acontece de forma descentralizada nas unidades e a participação do funcionário é voluntária. Além do PPA, o pacote oferecido pela Petrobras inclui benefícios educacionais para os dependentes que vão da creche ao ensino superior. 

Também a empresa tem plano de previdência complementar, plano de classificação e avaliação de cargos, investimentos no desenvolvimento do empregado no país e no exterior, plano de saúde médico e odontológico para empregados, aposentados e seus dependentes. 

PPA da Samarco tem 5 etapas 
O PPA da Samarco, empresa com 1.200 empregados em Minas Gerais e outros 1.100 no Espírito Santo, começou em 2003 na intenção de evitar o impacto de uma saída brusca do funcionário num momento emblemático da vida. "O PPA faz parte de um guarda-chuva de ações para a qualidade de vida do empregado e a relação dele com a família", informou o coordenador técnico de saúde e higiene da Samarco, Cláudio Gianordoli Teixeira. A preparação do funcionário para a aposentadoria começa aos 45 anos com uma palestra sobre fator previdenciário e previdência. A consultoria individualizada acontece no segundo módulo do PPA da Samarco com a contagem de tempo de contribuição, quando o funcionário vai sair da empresa e quanto ele vai receber. "É uma orientação para empregados com idade próxima aos 50 anos, mas é aberto a todos que têm mais de 45 anos", explicou Cláudio Teixeira. 

Outra etapa do PPA é a preparação direcionada ao funcionário e o cônjuge a partir dos 53 anos. "São três dias num local reservado em que serão abordados aspectos sobre finanças, empreendedorismo e fatores psicossociais", disse. O quarto módulo do PPA da mineradora é destinado a empregados com 57 anos para um projeto chamado de pós-carreira. "Eles fazem o curso Empretec do Sebrae", contou Cláudio sobre o curso para detectar a vocação empreendedora dos candidatos. 

Após essas etapas há um seminário de homenagem aos aposentados onde é dado um bônus de R$ 5.000 ou uma viagem para quem completa 60 anos, a idade limite para aposentar na Samarco. 

Cemig orienta pessoal desde a década de 80 
O Serviço Social do Comércio (Sesc) de São Paulo foi uma das referências utilizadas para os programas de aposentadoria da Cemig, no início da década de 1980. A coordenadora do Programa de Preparação para a Aposentadoria (PPA) da Cemig, Itamy Francisco, que também está prestes a se aposentar, conta que a concessionária de energia elétrica criou o programa para contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos empregados. 

No PPA da Cemig, orçamento pessoal e familiar, voluntariado e empreendedorismo são os assuntos tratados em um dos tópicos. “O seminário na Cemig é aberto a todo e qualquer empregado que queira falar sobre o tema, independentemente do seu tempo de contribuição, idade, tempo na empresa”, explicou Itamy sobre a participação dos cerca de 6.000 funcionários.

Jurandir Sell Macedo Jr. - Entrevista. 
Como as empresas estão preparando os funcionários para a aposentadoria? Há empresas que não estão nem aí e outras que se preocupam são multinacionais, empresas públicas e grandes nacionais, como bancos, siderúrgicas e mineradoras. Nas empresas do 3º setor é um começo de forma incipiente. 

E como se preparar para a aposentadoria? 

Algumas pessoas têm ojeriza de pensar nisso. Outras têm um medo grande de se aposentar. Mas é preciso ter um plano de previdência. Se começar aos 30 anos, será uma caminhada forte. Com, 40 anos é como se fosse um trekking, e se começar a pensar só aos 50 anos, é como subir o Everest. 

Então, qual é a idade ideal para pensar em aposentadoria? 

Do ponto de vista financeiro, aos 20 anos, se você guardar 6% do seu salário, vai ser tranquilo. Aos 30 anos, já é preciso guardar 10% da renda bruta. Aos 35 anos, tem que ser 12%, aos 40 anos, será de 14% a 18% da renda bruta. Do ponto de vista psicológico, a pessoa precisa pensar em alguma atividade adicional, o que vai fazer depois que se aposentar. 
Nos cursos de preparação para a aposentadoria o que mais te preocupa? 

Encontro muitas pessoas endividadas, preocupadas com netos. Homens são mais difíceis na aposentadoria, evitam se preparar e depois encaram o pior, com dificuldade de se socializar. As mulheres não têm essa dificuldade. 

Na nossa cultura latina existe diferença com outros povos? 

Nas outras culturas, o filho sai e vai embora. Aqui também há a preocupação em deixar herança. Na classe média brasileira, estamos criando reizinhos que não precisam trabalhar. Ela não prepara bem os filhos. Na classe alta não vemos isso. Eles sabem que o filho precisa se preparar para a vida. O filho fica adiando a saída de casa. 

O que é preciso fazer, então, com os filhos da classe média para que eles não sofram na aposentadoria? É preciso romper com o cordão umbilical. Não se prepara o filho da classe média para questões financeiras. Os pais da classe média estão sustentando os filhos. 

Qual é o futuro previdenciário do país? 

Vamos precisar pensar para não termos regras do tipo 8 ou 80. É inacreditável que isso ainda aconteça aqui. 
O que precisa ser feito? 

Seria bom se pudesse aposentar e continuar trabalhando para aos poucos ir se aposentando com formas alternativas. As empresas concordam com essa tese, mas dizem que a legislação não permite. E para as pessoas, aposentar-se de uma vez significa a perda da vida corporativa. Elas perdem o status da empresa. A gente precisa mudar isso. O Oscar Niemeyer continua sendo produtivo. A longevidade é um assunto muito recente. Hoje, temos que pensar numa terceira profissão. 

Como o senhor está se preparando para a aposentadoria?

Tenho 48 anos e há 20 eu me preparo. Sempre comprei ações de empresas e já sou aposentado do funcionalismo público. Não posso depender somente da aposentadoria. As pessoas estão vivendo mais e o sistema previdenciário tem regras absurdas.
Apenas 1% dos aposentados se sustenta 
Quem não tem dinheiro guardado terá redução do padrão de vida

 
A situação do aposentado no Brasil não é nada boa. Quase metade (46%) depende de parentes para sobreviver, conforme levantamento do IBGE realizado em 2008. O restante vive de caridade ou é obrigado a trabalhar. 

Somente 1% tem independência, e esse será o caso de Tarcísio Seixas, 54, que se aposenta em setembro, após 31 anos de trabalho na Cemig. O engenheiro eletricista revelou certa ansiedade ao admitir que ainda não conseguiu pensar nos aspectos positivos da aposentadoria, mas viu vantagem financeira. Seixas têm um negócio próprio na área de comunicação e eventos e ainda faz trabalho voluntário na Barragem Santa Lúcia, em Belo Horizonte. Para atingir essa estabilidade, Tarcísio assimilou os ensinamentos da educação previdenciária da estatal contribuindo para um plano de previdência complementar desde a década de 80, além de fazer o curso de preparação para a aposentadoria. “O curso contribuiu para aspectos sócio emocionais”. 

Com investimentos em imóveis, além da casa onde mora, carro e o próprio empreendimento, Tarcísio é um exemplo de planejamento. Ele entrou na Cemig como estagiário e atingiu o cargo de gestor de mudanças do sistema de gestão de clientes. “Vou me aposentar sem perda da previdência privada, mais a oficial do INSS. O valor vai se manter igual ao da ativa”, contou Tarcísio. Se você não teve a mesma disciplina de 31 anos de contribuição de R$ 350 mensais à previdência complementar como Tarcísio conseguiu, mas ainda tem pelo menos 84 meses pela frente antes de se aposentar, não se desespere, nem morra de inveja do engenheiro da Cemig. 

Com aplicação mensal de R$ 100 é possível obter R$ 11.874, com taxa de juros de 0,8%. Mas, se você puder reservar R$ 1.000, as contas mudam para R$ 119.077 ao final de sete anos. O consultor financeiro Erasmo Vieira alerta que, quando chega a aposentadoria, a renda cai, mas o tempo livre para gastar é maior.   

FONTE: AssPreviSite
Comemoração do desaforo 

A pedido de um senador do PT, o Senado teve no último dia 8 de fevereiro uma sessão especial para lembrar o Dia Nacional do Aposentado, que é comemorado em 24 de janeiro, ocasião em que os nossos representantes estavam em recesso, ou melhor, fazendo absolutamente nada de importante  como se fizessem alguma coisa digna durante todo o ano. 

Comemorar o quê, pergunto eu? Só se for a desgraça que se tornou a vida dos aposentados que ganham acima de um salário mínimo neste país. Segundo um senador, o mesmo que propôs esta “linda homenagem”, a perda acumulada de aposentadorias e pensões foi de 78,84% no período compreendido entre 2004 a 2009. Será que os que decidem a nossa vida conseguiriam viver com meros 21,16% do que imaginavam e do que fora acordado receber após tanto tempo trabalhado? Claro que não, este pensamento é coisa de gente mixa, como nós aposentados nos tornamos e que só servimos para reclamar e exigir o que nos é de direito. 

Fomos enganados, tungados e roubados por um bando que resolveu economizar sobre o que é nosso para sobrar um pouco mais para eles próprios fazerem suas políticas assistencialistas  estratégia de marketing político às nossas custas. A expectativa de vida está aumentando, a taxa de nascimento hoje está praticamente negativa, muito em razão do alto custo de vida e da falta de planejamento do governo, que não garante educação, saúde e segurança, que acabam sendo bancadas por todos nós brasileiros. Portanto, o que fazer para se garantir um futuro com um pouco da dignidade que imaginávamos ter, com uma aposentadoria merecida, não nababesca, mas que iria pelo menos garantir uma certa independência? 
Não estou pensando só em quem se aposentou, preocupo-me também com os jovens que estão entrando agora no mercado de trabalho, bem como aqueles que já estão no meio de suas vidas profissionais e que vivem as dificuldades do desemprego, do subemprego e dos salários cada vez mais achatados em virtude dos escorchantes impostos, a maior carga tributária do mundo, que só serve para pagar os que se encastelaram no poder, ou como virou moda neste atual governo, para ajudar países com problemas, como se no nosso estivesse tudo em ordem. 

As eleições estão se aproximando e só faltam nove meses para darmos o troco naqueles que se elegeram prometendo e que não cumpriram suas promessas. Somos nove milhões de aposentados recebendo acima do salário mínimo e nas urnas vamos dar o troco a quem nada fez por nós. Não vamos reeleger ninguém!   

FONTE: AssPreviSite

INSS é condenado por danos morais 

A Justiça Federal em Alagoas condenou o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) a pagar indenização por danos morais a segurado que havia se aposentado na condição de portuário, contando tempo de serviço como trabalhador avulso no Porto de Jaraguá, em razão do cancelamento ilegal do benefício. A concessão da aposentadoria havia sido revista, sob a acusação de que o autor obtivera o benefício mediante fraude, acarretando a instauração de inquérito policial e ação penal contra ele, bem como o cancelamento de seu benefício, conseqüências que o fizeram passar por constrangimentos, severas privações e ter o seu nome inscrito no SPC e no SERASA. 

Na ação penal, o autor foi absolvido em sentença absolutória já transitada em julgado. Ao julgar a ação cível, o juiz federal titular da 1ª Vara, André Luís Maia Tobias Granja, considerou que o INSS havia revisado e cancelado o benefício previdenciário quando já havia expirado o prazo decadencial de cinco anos, então vigente, para a anulação do ato de concessão, ressaltando não ter havido qualquer análise individualizada que pudesse comprovar má-fé do segurado. De acordo com a sentença, se aplica ao caso a responsabilidade civil do Estado por ato comissivo, com fundamento no art. 37, §6º da Constituição Federal de 1988. 

O magistrado considerou que o autor havia sido ilegalmente privado de sua verba alimentar, o que lhe acarretara graves transtornos ao ficar sem o dinheiro indispensável a prover dignamente a sua manutenção e a de sua família, em inequívoca infração ao princípio constitucional da dignidade humana. Na fixação da indenização, o juiz sentenciante não levou em conta a abertura do inquérito policial e de ação penal, bem como a inscrição nos cadastros de proteção ao crédito, por considerar que seriam danos em ricochete – reflexos – e não indenizáveis pelo INSS, segundo o que dispõe o art. 
403 do Código Civil de 2002. O INSS foi condenado a pagar indenização no valor de R$ 13.200,00 por danos morais pelos 22 meses em que ficou sem receber os proventos de sua aposentadoria, corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, contados a partir do trânsito em julgado da sentença.

FONTE: AssPreviSite
Previdência paga 23,52 mi de benefícios em janeiro 
A Previdência Social pagou 23,52 milhões de 2010, incluídos os previdenciários e acidentários. Houve um acréscimo de 3,2%, em comparação com o mesmo mês de 2009. As aposentadorias somaram 15,107 milhões de benefícios, resultado de uma elevação de 4,2% em relação a janeiro do ano passado. Entre dezembro de 2001 e o mês passado, a quantidade de benefícios previdenciários e acidentários emitidos pela Previdência evoluiu 31,3%, passando de 17,9 milhões, para 23,5 milhões. O valor médio real dos benefícios cresceu 35,3% em janeiro deste ano, em relação ao mesmo período de 2003, e alcançou o valor de R$ 710,86. Em janeiro, a maior parte dos benefícios pagos pela Previdência (69,7%) foi para quem ganha até um salário mínimo, o que representa um contingente de 18,8 milhões de beneficiários diretos. 

Na área urbana, 47,7% dos benefícios pagos tinham valor de até um salário mínimo, o que representa um contingente de 7,4 milhões de beneficiários diretos. Na área rural, 99,3% dos benefícios pagos foram de até um salário mínimo, o que representa um contingente de 7,9 milhões de beneficiários diretos. A grande concentração de benefícios rurais na faixa de um salário mínimo explica-se pelas próprias regras da previdência rural, que é altamente redistributiva. 

FONTE: Anapar   

A Previc é uma realidade. E agora? 

O lado bom e o desafio das conquistas que alcançamos é que, se por um lado representam à materialização de um desejo, por outro trazem responsabilidade maiores. É assim que se sentem, aliás, os fundos de pensão brasileiros no momento em que vêem nascer a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), um novo organismo de supervisão e fiscalização há muito desejado e por isso sempre defendido. É uma alegria, mas é também um peso sobre os ombros, hoje suportável porque felizmente a Previc não decepcionou em seus primeiros passos. 

Colocada em funcionamento neste início de 2010, todos torciam para que a Previc confirmasse na prática, já desde os seus primeiros meses, o pendor técnico com o qual todos queriam revesti-la, por ver nessa tecnicidade a própria essência a justificar a criação do novo órgão. E a Previc passou nesse primeiro teste, considerando que os nomes indicados para dirigi-la, independentemente de suas eventuais vinculações políticas, apresentam currículos consistentes e à altura dos cargos ocupados. Partidos no poder naturalmente designam para os cargos oficiais pessoas afins, comprometidas com o ideário e programa de governo e, além de natural, esse é um procedimento plenamente aceitável. 

Errado seria a indicação de quadros pela única e exclusiva razão da ligação política partidária, sem qualquer consulta a critérios como capacitação e mérito comprovados. Isso nem de longe é o que aconteceu com os diretores que compõem a primeira diretoria colegiada da Previc. Enfim cabe ao governo indicar, conforme as suas prioridades, e à sociedade cobrar o respeito aos valores republicanos, em primeiro lugar, e resultados concretos, em segundo. 

Alguns dos diretores da Previc têm para mostrar o muito que fizeram ao tempo da então Secretaria de Previdência Complementar, predecessor da Previc. Outros estão chegando agora, mas têm também uma extensa folha de serviços prestados ao serviço público. Em um caso como no outro, não cabe prejulgar, apontando razões de dúvida ou suspeita contra pessoas que estão iniciando agora a caminhada. 

Em especial porque o maestro é o ministro José Pimentel, da Previdência Social, o condutor de todo o processo e um nome conhecido por sua postura proba, compromissos sociais e capacidade de trabalho. Em boas mãos, a Previc representa um grande avanço. Para começar porque, como órgão de Estado, irá operar de forma muito mais independente das inclinações eventuais de governos passageiros. Essa perenização das políticas públicas através de décadas trará maior segurança para todos, patrocinadoras, instituidores e participantes de planos, que, por viverem ciclos muito longos de tempo, são totalmente avessos a surpresas e buscam a estabilidade. É da natureza da Previc possuir um corpo de servidores altamente técnico, selecionado por comprovação de mérito e jamais por indicações políticas no mal sentido. A independência orçamentária fortalecerá ainda mais a sua estrutura, assegurando maiores recursos humanos e materiais, mais uma vez em benefício de patrocinadoras, instituidores e participantes, que só têm a perder com uma supervisão e fiscalização limitadas. 

A Previc nasceu com bênçãos suprapartidárias, tal o grau de reconhecimento do muito que um órgão de Estado poderá fazer ainda mais para impulsionar o crescimento dos fundos de pensão. E tal impulso traz tudo de bom, uma vez que os fundos são extraordinários agentes de proteção social, ao mesmo tempo em que formadores de poupança e, como tal, investidores capazes de fomentar o emprego e os negócios. Esperamos que os próximos passos confirmem os primeiros e, na verdade, não existem motivos para supor que será diferente. Devemos estar atentos, é verdade, para que as melhores expectativas se cumpram, em benefício da previdência complementar e do país. 

FONTE: Jornal do Brasil 

Fapes: Com ganho alto, fundo aposta em ações 

A Fapes, fundo de pensão dos empregados do BNDES, vai aumentar a aposta no mercado de ações em 2010 depois de garantir rentabilidade de quase 60% com investimentos na bolsa em 2009. No ano passado, a fundação ampliou seu patrimônio líquido de R$ 5,4 bilhões para R$ 6,94 bilhões e fechou as contas com um superávit de R$ 750 milhões. A rentabilidade consolidada dos investimentos totalizou 26% aproximadamente, o dobro da meta atuarial de 13,7% para 2009 (INPC mais 6% anuais). Além do mercado de ações, contribuíram para o resultado positivo os investimentos em imóveis, com rendimento de 30,9%, e a renda fixa, com 16,12%. Os empréstimos aos participantes renderam 14,4%. 

Ricardo Weiss, diretor financeiro da Fapes, planeja ampliar dos atuais 23,7% (equivalente a R$ 1,652 bilhão) para 30% a fatia das ações no portfólio de aplicações do fundo em 2010. A estratégia neste sentido é conservadora, reforçando a presença das "blue chips" (Petrobras, Vale, Itaú Unibanco etc.), olhando também para setores de maior potencial de crescimento como os ligados ao consumo - alimentos, bebidas, construção civil, shopping centers e varejo. Nesses segmentos, entre as ações que segundo Weiss deram "mais alegria" em 2009 destacam-se Multiplan, PDG Realty e MRV, na construção civil; AmBev, BR Food's e Ultrapar, no segmento de consumo; e as siderúrgicas Usiminas e Gerdau. 
A referência de rentabilidade para ações é o índice IBX-100 da Bolsa de Valores. Ainda na renda variável, a fundação quer ampliar a presença em fundos de participações (FIPs), nos quais tem hoje pouco mais de 2%. A Fapes partilha 20% dos recursos da renda variável com gestão terceirizada de quatro administradoras de recursos de terceiros. Em imóveis, o plano da Fapes é passar dos atuais 5,8% do patrimônio líquido investido no setor para até 8%, limite máximo de investimento no setor permitido pelas novas regras de participação dos investimentos dos fundos de pensão editada em setembro pela Secretaria de Previdência Complementar (SPC). 

"A rentabilidade da carteira de imóveis foi a maior, relativamente aos demais ativos, parte pela rentabilidade dos aluguéis, parte pela reavaliação de alguns imóveis", explicou Weiss. A Fapes é dona de 25 imóveis entre terrenos, escritórios e lojas nos shopping centers da Barra da Tijuca no Rio e do Morumbi de São Paulo. A fundação também é dona de 12% do edifício sede do BNDES no Rio. 

Na renda fixa, onde estão aplicados quase 60% dos recursos da fundação, a rentabilidade dos papéis ficou em 16,12% em 2009. A estratégia continua sendo o posicionamento em títulos de longo prazo, referenciados em um "benchmark" criado pela própria fundação associando INMA (índice da Andima) com Selic e papéis corrigidos por IPCA e IGP-M. "Apostamos muito em títulos longos corrigidos pela inflação", disse o diretor financeiro da fundação dos funcionários do BNDES. 

No cenário de 2010 desenhado pela Fapes, o juro básico talvez não vá subir tanto quanto o mercado imagina. Os economistas da fundação avaliam que a inflação possa subir mais no primeiro trimestre, mas deve fechar o ano perto da meta, na faixa de 4,5% para o IPCA. Como o Banco Central não é arrojado, a Fapes estima que o juro, este ano, vai seguir na velocidade que o BC achar que tem que seguir, sempre no rastro da inflação. "Num ano de eleição, um juro muito alto pode ser um tiro no pé do candidato do governista", analisa Weiss. 

FONTE: Valor Online 
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